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CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL 
MARCO DARMON 

apresentadas em 8 de Março de 1988 * 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

1. Como no processo 61/87, o n.° 3, pri­
meiro parágrafo, do artigo 3.° do Regula­
mento n.° 857/84 do Conselho 1 constitui a 
disposição 2 sujeita à vossa apreciação. 
Trata-se aqui de determinar em que medida 
este texto, que, recordemo-lo, autoriza, em 
certas situações excepcionais, os produtores 
a escolherem, dentro do período 1981-1983, 
outro ano de referência que não o tomado 
em consideração no plano nacional, exclui 
qualquer outra opção tal como a de um ano 
teórico calculado por extrapolação ou a de 
um ano anterior ao referido período. 

2. Em apoio da sua tese, o recorrente no 
processo principal invoca a aplicação ao 
caso em apreço da noção de força maior. 
Posição que a Comissão contesta obser­
vando que as possibilidades facultadas pelo 
texto são limitativas. O Conselho partilha 
desta opinião mas salienta que outras dispo­
sições da regulamentação comunitária são 
susceptíveis de autorizar a concessão das 
quantidades suplementares a um produtor 
que esteja em situação análoga à do recor­
rente. 

3. Em primeiro lugar deve salientar-se que 
o texto em exame, que prevê que «os produ­
tores... obterão, a seu pedido, que seja con­
siderado como referência um outro ano do 
período compreendido entre 1981 e 1983», 
não apresenta qualquer ambiguidade. Exclui 
a escolha por analogia de um ano de refe­
rência anterior ao período considerado ou 
um cálculo por extrapolação com base na 
evolução da produção do interessado. Além 
disso, introduzindo uma derrogação às re­
gras normais de determinação das quantida­
des de referência, este texto só pode ter uma 
interpretação restritiva. E não pensamos 
igualmente que a noção de força maior 
possa aqui permitir o que uma redacção 
clara e precisa conduz firmemente a afastar. 

4. Em primeiro lugar, a solução reivindi­
cada pelo recorrente é tecnicamente distinta 
dos efeitos tradicionais da força maior que 
consistem em afastar as consequências da 
inexecução ou do não respeito de uma obri­
gação. O advogado-geral Capotorti relem­
brou-o nas suas conclusões no vosso pro­
cesso IGF/Comissão 3 onde adoptaram a 
sua análise 4: 

«Sabe-se que, nos sistemas jurídicos nacio­
nais, a força maior é geralmente conside­
rada um elemento de natureza a justificar a 
inexecução pelo particular de uma obriga­
ção positiva ou da proibição que o vin­
cula...» 

* Tradução do francês. 

1 — Regulamento n.° 857/84 do Conselho, de 31 de Março de 
1984, que estabelece as regras gerais para a aplicação da 
imposição referida no artigo 5.° C do Regulamento (CEE) 
n.° 804/68 no sector do leite e dos produtos lácteos (IO 
L 90, p. 13; EE 03 F30 p. 64). 

2 — A questão prejudicial visa igualmente o artigo 3.° do Regu­
lamento (CEE) n.° 1371/84; no entanto esta disposição li­
mita-se a_ completar a lista das situações que permitem que 
seja considerado um outro ano de referência. Não se afi­
gura ser necessária a sua interpretação. 

3 — Acórdão de 14 de Fevereiro de 1978, no processo 68/77, 
Recueil p. 353. 

4 — Número 11 do acórdão citado. 
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Ora, trata-se no caso em apreço não de jus­
tificar a inexecução de uma obrigação mas 
de obter um outro ano de referência do que 
o que resultava do mecanismo previsto pela 
regulamentação. 

5. Sublinhemos sobretudo que o recorrente 
no processo principal não pede a aplicação 
por analogia do texto em causa, mas que 
seja dada uma solução de natureza a tomar 
em conta, segundo ele, as especificidades da 
sua situação. É portanto, de certa maneira, 
uma disposição «inventada», à margem da 
vontade expressa do legislador, que vos é 
solicitada. 

6. Qualquer que seja o método de interpre­
tação utilizado, não se pode adoptar o que 
vos é sugerido. Embora a regra de direito 
seja flexível, a sua flexibilidade não pode 
permitir tal interpretação que a equidade 
explicaria sem a legitimar. 

7. Durante a fase escrita e a audiência, fo­
ram evocadas diferentes disposições, cons­
tantes dos artigos 3.° e 4.° do Regulamento 
(CEE) n.° 857/84, susceptíveis de permiti­
rem a concessão de quantidades suplemen­
tares ou específicas, bem como a compensa­
ção interregional prevista no artigo 4.° A. 

8. Não se pode ignorar o interesse prático 
que tais possibilidades apresentam face a 
uma situação análoga à do recorrente no 
processo principal, tanto mais que são teste­
munho da preocupação do Conselho de 
«tomar em consideração a situação especial 
de certos produtores» 5 e mesmo de «ate­
nuar o rigor dos mecanismos comunitá­

rios» 6. Não vos compete evidentemente in­
dagar em que medida o interessado preen­
chia as condições para delas beneficiar. No 
entanto, um tal exame, que incumbe ao juiz 
nacional, deve ser efectuado à luz do vosso 
acórdão Klensch 7 onde foi afirmado que os 
Estados-membros, quando dispõem, no âm­
bito da execução da regulamentação em 
questão, de várias modalidades de aplica­
ção, são obrigadas a respeitar o princípio de 
não discriminação. É um facto que se tra­
tava neste processo de uma medida de ca­
rácter geral, ou seja, a escolha do ano de 
referência. Mas quando se trate de medidas 
individuais não pode ser outra a solução 
adoptada. O vosso acórdão Eridania 8 afir­
mou a este respeito que «o respeito de prin­
cípios gerais do direito comunitário se im­
punha a toda e qualquer entidade encarre­
gada de aplicar regulamentos comunitários». 
Assim, subscrevemos as observações do 
Conselho de acordo com as quais as possibi­
lidades de escolha entre várias modalidades 
de ajustamento das quotas individuais reco­
nhecidas aos Estados-membros não podem 
no entanto exonerá-los do respeito do prin­
cípio de não discriminação. E, em nossa 
opinião, cabe ao juiz a quo aplicar, se for 
caso disso, tal princípio. 

9. No entanto, tendo em conta a resposta 
que exige a redacção estrita da primeira 
questão, devemos proceder ao exame de va­
lidade do texto face às alíneas a) e b) do 
artigo 39.° do Tratado CEE. Os vossos 
acordaos Balkan 9 e Roquette/França 10 

enunciam os princípios de apreciação a reter 
para o efeito: 

5 — Terceiro considerando do Regulamento n.° 857/84. 

6 — Segundo considerando do Regulamento n.° 590/85 de 26 
de fevereiro de 1985 que altera o Regulamento n.° 857/84 
(JO L 68 de 8.3.1985, p. 1). 

7 — Acórdão de 25 de Novembro de 1986, 201 e 202/85, Co-
lect., p. 3477. 

8 — Acórdão de 27 de Setembro de 1979, 230/78, Recueil, 
p. 2749. 

9 — Acórdão de 24 de Outubro de 1973, 5/73, Recueil 
p. 1091, n.° 24. 

10 — Acórdão de 20 de Outubro de 1977, 29/77, Recueil 
p. 1835, n.os 29 c 30. 
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«Considerando que o artigo 39.° do Tra­
tado enumera diferentes objectivos da polí­
tica agrícola comum; 

que, na sua prossecução, as instituições co­
munitárias devem assegurar a conciliação 
permanente que possa ser exigida por even­
tuais contradições entre estes objectivos 
considerados isoladamente e, eventual­
mente, conceder a algum de entre eles a 
preeminência temporária imposta pelos fac­
tos ou circunstâncias económicas em razão 
dos quais adoptam as suas decisões.» 

10. Seguramente, o regime da imposição 
suplementar, tendo por objectivo restabele­
cer o equilíbrio entre a oferta e a procura 
no mercado leiteiro, assenta na limitação da 
produção, provocando uma estabilização do 
rendimento da população agrícola em causa. 
Mas é igualmente manifesto que são prosse­
guidos objectivos de desenvolvimento racio­
nal da produção leiteira e de manutenção de 
um nível de vida equitativo da população 
agrícola. A disposição em causa deve ser 
apreciada em função deste contexto global e 
afigura-se paradoxal considerá-la inválida 
quando introduziu, em favor dos produto­
res, uma maior flexibilidade na determina­
ção do ano de referência. 

11. Ainda que o juiz a quo não os tenha ex­
pressamente evocado, o recorrente invocou 
a violação dos princípios da proporcionali­
dade e de não discriminação. Por seu turno 
a Comissão sugere que se proceda a um ex­
ame em função do n.° 3 do artigo 40.° do 
Tratado de onde conclui no sentido da vali­
dade do regulamento. 

12. A fim de dar efeito útil à vossa resposta 
a este respeito, tendo em conta a lógica sub­
jacente às questões que vos são colocadas, 
propomos que confronteis o texto em exame 
com o n.° 3 do artigo 40.° do Tratado. 
Esta disposição, sabe-se, proíbe toda e qual­
quer discriminação entre produtores da Co­
munidade e prevê a adopção de medidas ne­
cessárias à realização dos objectivos da polí­
tica agrícola comum, formulação em que é 
hábito ver-se a tradução do princípio da 
proporcionalidade na matéria. 

13. Tratando-se deste último deve subli­
nhar-se em primeiro lugar que o Conselho, 
ao adoptar a disposição em causa, preten­
deu precisamente evitar a rigidez injustifi­
cada originada por um mecanismo pelo qual 
fosse impossível, em qualquer hipótese, ob­
ter outro ano de referência. Pode-se reco­
nhecer neste facto uma tradução evidente 
do princípio da proporcionalidade. Podiam 
ter sido concebidas outras soluções; teste­
munho disto é a proposta aflorada pela Co­
missão de alargar o período de opção dos 
produtores ao ano de 1980. Mas não se 
pode esquecer que qualquer alargamento da 
escolha dos interessados implica sérios in­
convenientes. Assim, existe o risco de os 
produtores optarem por um ano de referên­
cia que, além de ser representativo, se vem a 
revelar ter sido de rendimento notório. 
Visto o número de produtores comunitários 
tal consequência não se pode considerar 
desprezível. 

14. O legislador comunitário deve traçar 
um equilíbrio entre os interesses em causa. E 
a situação especial de um produtor não 
pode, só por si, afectar a validade da dispo­
sição impugnada, sendo certo que a mesma 
visa precisamente satisfazer as exigências do 
princípio da proporcionalidade. Recordemos 
que já decidiram, no vosso acórdão Balkan 
Import 11 que 

1 1 — 5/73, citado. 
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«embora as instituições devam velar, no ex­
ercício dos seus poderes, por que os encar­
gos impostos aos operadores económicos 
não excedam o que é necessário para atingir 
os objectivos que a entidade está obrigada a 
atingir, daqui não decorre que esta obriga­
ção deva ser aferida em relação à situação 
especial de um grupo determinado de operado­
res» 12. 

15. No que diz respeito a uma eventual vio­
lação do princípio de não discriminação, a 
mesma pressuporia uma diferenciação de 
tratamento assente em critérios arbitrários. 
Proporcionando aos produtores a escolha 
do período 1981-1983, o Conselho podia 
considerar que esta faculdade garantiria es­
tatisticamente uma quantidade representa­
tiva aos produtores. De qualquer modo, afi­
gura-se que esta opção não excede o âmbito 
por vós traçado no acórdão Roquette/Con-
selho 13 ao afirmar: 

«Quando a implementação pelo Conselho 
da política agrícola da Comunidade implica 
a necessidade de avaliar uma situação eco­
nómica complexa, o poder discricionário de 
que goza não se aplica exclusivamente à na­
tureza e ao alcance das disposições a tomar, 
mas também, em certa medida, à verificação 
de dados de base neste sentido, nomeada­
mente, que é possível ao Conselho basear-
-se, eventualmente, em verificações globais.» 

E vós tendes reservado o vosso controlo às 
hipóteses de erro manifesto, de desvio de 

poder ou de ultrapassagem manifesta dos li­
mites do poder de apreciação. 

16. Face a estas indicações, não se pode fa­
zer impender sobre o legislador comunitário 
uma obrigação de resultado quanto à to­
mada em consideração de todos os casos 
fortuitos, de todas as especificidades even­
tuais. Nesse sentido vai o vosso acórdão 
Maizena 14 onde, ao passo que o recorrente 
invocava uma discriminação na fixação de 
quotas que teriam ignorado as limitações de 
investimentos voluntariamente feitas por 
certos produtores de isoglicose, foi afir­
mado: 

«... Não se pode criticar o Conselho por não 
ter em conta opções comerciais e a política 
interna de cada empresa individual quando 
adopta medidas de interesse geral com vista 
a evitar que uma produção não controlada 
de isoglicose ponha em perigo a política 
açucareira da Comunidade.» 

Propomos que seja aqui adoptada uma solu­
ção análoga e a este respeito fazemos nossas 
as conclusões do advogado-geral Roemer 
apresentadas no processo Oehlmann 15: 

«... Salientemos antes de tudo que não existe 
qualquer princípio de direito que exija que 
os poderes públicos adoptem uma regula­
mentação ao abrigo da qual os interessados 
estariam sempre na situação em que se te­
riam encontrado se não se tivesse verificado 
o caso de força maior.» 

12 — N.° 22, o sublinhado é nosso. 
13 — Acórdão de 29 de Outubro de 1980, 138/78, Recueil, 

p. 3333, n.° 25. 

14 — Acórdão de 29 de Ouiubro de 1980, 139/79, Recueil, 
p. 3393, n.° 30. 

15 — Acôrdïo dc 24 de Junho de 1970, 73/69, Recueil p. 467. 
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17. Assim, propomos que seja declarado: 

«O n.° 3 do primeiro parágrafo do artigo 3.° do Regulamento n.° 857/84 não 
permite, no caso de um produtor cuja produção foi afectada, de modo sensível, 
durante o período 1981-1983 na sequência de situação excepcional, a tomada em 
consideração da produção de um ano anterior a este período ou de uma produção 
teórica calculada por extrapolação; esta solução não constitui obstáculo a que a 
situação do interessado seja objecto de um exame especial face às disposições da 
legislação comunitária de que preencha as condições. 

Da análise daquela disposição não decorre qualquer elemento susceptível de afec­
tar a sua validade.» 
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